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AVISO DE PUBLICAÇAO

A Prefeitura Municipal de Tauá-Ce, atavés da Autarquia Municipal de Trânsito de Taú-Ce, na

formâ que indica o art. 75, § 3'. da Lei n' 14.133. de I " de abril de 2021, toma público a necessidade

de contatação de empresa espeçializada pârà confecção de rnateriais institucionais personalizados, a

serem distribuídos nas açôes educalivas desenvolvidas pela Autarquia Municipal de Tiânsiro de

Taú-Ce, inclúndo materiais de uso operacional das atividades administrativas, conforme
especificações abaixo. Os interessados poderão apresentar proposta de preços, na forma regimental,
no prazo de Q!-]@fo[!!19-!!9§ a contar da data da publicação do presente aviso.

1. OBJETO DA CONTRÂTAÇÃO DIRf,TA

l.l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais va ajosa para contratação de
empresa especializada para confecção de materiais institucionais personalizados, a serem
distribuídos nas açôes educativas desenvolvidas pela Autarquia Municipal de Tr.ânsito de Taú-Ce.
incluindo materiais de riso operacional das atividades administativas, conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEi' DESCRTÇÃO DOS SERV|çOS UNID QUANT

1

Boné; composição: tecido tactel (100% poliester); tamanho: adulto;
modelo: americano 04 gomos; tipo de aba: curva; regulador trasêiro: fecho
em velcro. Com personalizaÇáo na parte frontal, sublimada ou similar.

Und ou

2

Porta documento: aplicaçáo: documento de automóvel; formato: livro;
medindo fechado: 90x125mm; material: pvc expândido; parte interna: dois
bolsos com visor de plástico; acabamento: solda eletrônicai Com
personalizaÇáo de acordo com a campanha.

Und 500

Chaveiro personalizado; modelo flutuante. emboíachado para motos-
medidas 30cm; ac€ssório: aÍgola; gravaÉo: relevoi cordáo nylon.

L,nd 900

4 Chaveiro personalizado em acÍilico adesivado, com argola Und 700

5
Lixocar: saco de lixo para cano; material: tecido tnt 040; cor bÍanca ou
amarela; fechamento em ovêrloque, dimensôes 20cmx30cm.

L,nd 1500

Squeeze frascoi material polietileno; cor branco. câpacidade 300m1;

dimensões 'l5cmx6.5cm; tampa: material polietileno; modelo rosca; cor
azul; fechamento bico retrátil em pvc. Personalizada com arte de acordo
com a campanha.

Und 100

7
Copos Long DÍink liso 350m1 em poliestireno, peso 389, altura 14,8cm,
diâmetro base 5,4cm, diâmetro boca 6,40cm. Personalizado de acordo
com o tema da campanha.

Und 100

Caneca WÊonalizada de acrílico degradê, com cápacidade superioÍ a
300m1.

Und 100

I lmã de geladeia 220D30 gramas, res,btente a água. Laminado com
adesivo tÍansparente (nâo desbota), tamanho 5x7cm.

LJnd 800
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'10 Adesivo de vinil REFLETIVO para placas de sinalizaÉo, de boa
aderência, resistente a intemtÉries. M2 100

11
Banner em lona (diversos tamanhos), impressâo 4 cores. Acabamento
em ilhós. Arte seÍá disponibilizada pela contratante. M2 25

12
Panfletos informativos para campanha do Maio Amarelo 15x10 cm,
impÍessão 4x4, tinta escala em papel 709, frente e veÍso,

MIL 1

13
Panfletos informativos para campanha de carnaval '15x10 cm, impressão
4x4, tinta escala em papel 709, frenle e verso. MIL 1

14
Panfletos informativos para campanha da semana nacional do trânsito
15x10 cm, impressão 4x4, tinta escala em papel 709, frente e verso.

MIL 1

't5 PanÍletos informativos para diveÍsas campanhas 15x21 cm, impressão
4x4, tinta escala em papel 709, frente e verso. MIL

16
Ventarola no tamanho: 20x20cm; Papel opalina branco liso 2409 com
impressão em digitalfrente e verso colorido.

UND 300

17
Camiseta personalizada, tecido 100% poliéster, sublimada. lncluindo
colêta de dados e desenvolvimento da arte. UND 120

'18

Envêlope tipo A-4 - Pacote com 100 Unidades - Tamanho 210mm de
largura x 297mm de largura - impressâo 4/0 - papel sulfite branco com
brasão, logomarca e endeÍeço da AMT, gramatura de 70 g/m'?. lncluindo
coleta de dados e desenvolvimenlo de arte.

Pct 1

19

Envelope mâlio - Pacote com 100 Unidades - Íamanho 19,7cm de
largura x 28cm de largura - impressão 4/0 - papel sulllte branco com
brasão, logomarca e endereço da AMT, gramatura de 70 g/m,. lncluindo
colete dê dados ê dêsenvolvimênto dê âÉê

Pct 2

Bloco de auto de inÍraçáo com logomarca AMT, nas dimensôes 21,6 cm
de altura por 11,6 cm de largura, com 3 vias, papel copiativo 54 g/m'ze
picotado em todas as vias do lado superior, EXCETO NA VIA AMARELÂ,
com numeraÉo sequencial (a partir de 1450'l) com 50 jogos. Bloco
colado e gÍampeado. As cores seguiráo a ordem: 1á via AMT (branca)
impressão 4x0; 2' lnfrator (rosa) impressáo 4x1; 3' Controlê (amaÍela)
impressâo 4x0. Os blocos (talóes) teráo capa e contra-capa em Papel tipo
cartolina 180 g/m'. na cor verde. com o BÍasáo da AMT na parte frontal e
o nome BLOCO DE AUTO DE INFRAÇÃO, na paÍte de baixo escrito No
DE CONTROLE _ nas dimensôes 21,7 cm de altura por 1'1,7 cm de
largura, com proteÉo plástica para um melhor manuseio e durabilidade.
lncluindo coleta de dados e desenvolvimento de arte.

Und 30

21

Confecçáo de Termo de Recolhimento de Veículo, nas dimensões 29,5
cm de altura por 21 cm de largura, com 3 vias, papel copiativo 54 g/m'ze
picolado em todas, as vias do lado superior, EXCETO NA VIA AMARELA,
com 50 jogos. Bloco colado e grampeado. As cores seguirão a ordem: '1"

via AMT (branca) impressão 4x0; 2'lnf.ator (rosa) impressão 4x0; 3'
Controle (amarela) impressão 4x0. O referido termo teÍá capa e contra-
Glpa em Papel tipo cartolina 180 g/m'z, na cor verde, com o Brasão da
AMT na parle frontal e o nome TERMO DE RECOLHIMENTO DE
VEÍCULO, nas dimensões 29,6 cm de altura por 2'1,1 cm de largura, com
proteção plástica para um melhor manuseio e durabilidade. lncluindo
coleta de dados e desenvolvimento de arte.

und

ConÍecçáo de Auto de Recolhimento do Documento de Habililação, nas
dimensóes 29.5 cm de altura por 2'l cm de largura, com 3 vias, papel
copiativo 54 g/m'?e picotado em todas, as vias do lado superior, EXCETO

Und 2
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NA VIA AMARELA, com 50 jogos. Bloco colado e gÍampeado. As cores
seguirão a ordem: 1'via AMT (bÍanca) impressão 4x0; 2â lnfraior (rosa)
impressão 4x0; 3' Controle (amarela) impressáo 4x0. O referido Auto de
Recolhimento teÍá capa e conlra-capa em Papel tipo cartolina í80 g/m,,
na cor verde, com o Brasão da AMT na partê Írontal e o nome AUTO DE
RECOLHIMENTO DO DOCUMENTO DE HAB|L|TAÇÃO, nas dimensões
29,6 cm de altuÍa por 21,1cm de largura, com proteÉo plástica para um
melhor manuseio e durabilidade. lncluindo coleta de dados e
desenvolvimento de arte.

23

Contecção de Termo de Recolhimento de CRV/CRLV, nas dimensôes 25
cm de altura por 20 cm de laÍgura, com 3 vias, papel copiativo 54 g/m2 e
picotado em todas, as vias do lado superior, EXCETO llA VIA AMARELA,
com 50 jogos. Bloco colado e grampeado. As coÍes seguiráo a ordem: 1a
via AMT (branca) impressão 4x0; 2a lnÍrator (rosa) impressão 4x0; 3.
Controle (amarela) impressão 4x0. O reÍerido Auto de Recolhimento teÉ
capa e contra-capa em Papeltipo cartolina 180 g/m'?, na cor verde, com o
Brasáo da AMT na parte írontal e o nome Termo de Recolhimento de
CRV/CRLV, nas dimensôes 25,1 cm de altura por 20,1 cm de largura,
com proteção plástica para um melhor manuseio e durabilidade. lncluindo
coleta de dados e desênvolvimento de arte.

Und 2

24

Confecçáo de Temo de Constatação de Embriaguez, nas dimensôes
29,5 cm de altura por 21 cm de largura, com 3 vias, papêl copiativo 54
g/m'z e picotado em todas, as vias do lado superior, EXCETO NA VIA
AMARELA, com 50 jogos. Bloco colado e grampeado. As cores seguiráo
a ordem: 1'via AMT (brancâ) impressáo 4x0; 2' lnfrator (rosa) impressáo
4x0i 3' Controle (amarela) impressão 4x0. O reÍerido lermo terá capa e
contra-capa em Papel tipo cartolina 180 g/m2, na cor verde, com o Brasão
da AMT na parte frontal e o nome TERMO DE CONSTATAÇÃO DE
EMBRIAGUEZ, nas dimensões 29,6 cm de altura por 21,1 cm de largura,
com proteção plástica para um melhor manuseio e durabilidade. lncluindo
coleta de dados e desenvolvimento de aÍte.

Und 4

25

Confecção de Requerimento de Credencial para Estacionamento Especial
ldoso/Deficiente, nas dimensôes 21 cm de altuÍa por 15 cm de largura,
com 3 vias, papel copiativo 54 g/m'e picotado todas as üas do lado
superior, EXCETO NA VIA AMARELÂ, com 50 jogos. Bloco colado e
grampeado. As cores seguirão a ordem: 1'via AMT (branca) impressão
4x0; 2â Requerente (rosa) impressão 4x1; 3" Controle (Amarela)
lmpressão 4x0. Os requerimentos terá capa e contra-capa em Papel tipo
caÍtolina 180 g/m', na coÍ verde, com o Brasâo da AMT na paÍte frontal e
o nome REQUERIMENTO OE CREDENCIAL PARA ESTACIONAMENTO
ESPECIAL IDOSO/DEFICIENTE, nas dimensôes 21 cm de altura por 15
cm de largura, com proteÉo plástica para um melhoÍ manuseio e
durabilidade. lncluindo coleta de dados e desenvolvimento de aÍle.

Und I

ConÍecção de Termo de Advertência, nas dimersóes 15 cm de altura por
'1 1 cm de largura, com 2 vias, papel copiativo 54 g/m2 e picotado em todas
as vias do lado superior, EXCETO NA VIA BRANCA, com 50 jogos. As
cores sêguiráo a ordem: 'la via AMT (branca) imprêssâo 4x0; 2' lnfrator
(amaÍela) impressão 4x0; O referido termo terá capa e contÍa-capa em
Papel tipo cartolina 180 g/m', na cor verde, com o Brasão da AMT na
parte frontal e o nome TERMO DE ADVERTÊNCIA, nas dimensões 15,1
cm de altura por 11,í cm de laígura, com proteÉo plástica para um
melhor manuseio e durabilidade. lncluindo coleta de dados e
desenvolvimenlo de arte.

Und í5
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s. iitrsto*"'1 .2. Trata-se de contratação por escopo, confonne art. 6", XVII. dâ Lei 14.13312021 e att.1
ll da mesma lei;
1.3. Os quantitativos dos itens sâo os discriminados na labela acima;

2. JUSTIFICATIVA E OBJETTVO DÀ CONTRATAÇAO

2.1. Tendo em vista a legislação e caracteúslicas observadas no contexto nacional e local. em
virtude do aumento da ftota de veículos, bem como a necessidade de um tránsito segulo, destaca-se
que o Código de Trânsito Brasileiro CTB contempla di.etriz-es relacionadas à educação "pam o
trânsito". Por este motivo, optou-se pelo planejamcnto e a execução de estralégias educativas.
2.2. De modo geral a educaçâo para o tiânsito tem s€ baseado nos pilares: promoção do
coúgcimento e comprcensão das regras de convivência no trânsito; reforço ou modificação dos

niveis de consciência de risco; fomento do autocuidado no contexto do tr"ansito, assim como o de

outros üsrüfuios da via e a ateflçâo e o cuÍrprimento das regras de tnânsito.

2.3. Visto que é necessiirio estimular a consciência de que cada um é responúvel pelas próprias
atitudes no dia-adia" e isso influi na segurança de cada um como tamMm na dos outos que

transitam pela mesma via, pois qualquer mudança de comportámento é urna escolha.

2.4. Por estg motivo optou-se pela contratâção de empresa especializada para confecçâo de

materiais institucionais persona.lizados, a serem distribuidos nâs âções educativas desenvolvidas pela

Autarquia Municipal de Trânsito de Tauá-Ce, incluindo materiais de uso operacional das atividades
administrativas. Como forma d€ ter maior agilidade na eotrega dos matedais necessários as

camparhas realizadas durante o ano, bem como a continuidade dos serviços opemcionais da rotina
diríria.
2.5. Deste modo, justifica-se a iniciação de procêdimento admiôistrativo a Íim de garantir a perfeita

execução dâs atividades desenvolvidas por este órgão-

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO

3.1. TÍata-se da contratação de empresa especializada para confecção de materiais institucionais
personalizados, destinado a atender as aüvidades administralivas operacionais de uso diiirio e as

ações educativas, junto a Aularquia Municipal de Trânsito de Tauirce.
3.2 Neste sentido, decidiu-se por invocar o instituto da contratação direta por meio de liciração ou
disp€osa de licitação para contÍatâção dos serviços almejados e supri a lâcuna existente' Pa.a que a

contratação seja bem sucedida e atenda perfeitamente à demanda da Sectetaria, a contratada deverá

ser capaz de realizar o serviço especificados neste documento. de acordo com as ordens de

fomecimento recebidas.

4 DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO E FORMÁ DE SELEÇÁO DO

FORNECEDOR

a. Tmta-se de contratação por escopo, conforme alt. 6', XVI[, da Lei l4.l33l2l2l e ü1.75,
inciso Il da mesma lei, a ser contratado mediante dispensa de licitação;

b. A contÍatação Í1âo gera vinculo empregatício enhe os emprcgados da Contrêtâda e a

AdmiÍúst ação Cont',rtante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.
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5 REeuIsITos DA coNTRATAÇÃo

s. Nrturez, da Conlrat.ç:Io:
Trata-se de contrata{âo por escopo, conforme art. 6', XVII, da Lei 14.133/2021e aí. 75, inciso II
da mesma lei.

b. Duraçío Itricial do Cotrtrato:
O prazo de vigência deste contrato é até 3l de dezembro de 2023. contado a partir da sua

assinaturÀ podendo ser prorrogado na forma estabelecida no art. I I I, da Lei 14.13312021.

c. DaSustentabilid.de:
i- Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,

observando também a legislação ambienfal pam a prevenção de adversidades ao meio ambiente e

à Saúde dos tmbalhadores e envolvidos na execução do objeto contralual.

ii- Em virtude do momento pandêmico que estfinos vivendo, a contrataria devená disponibilizar os

Eqúpamentos de Proteção Individual (EPIs) aos empregados para a entrega de modo confoúâvel,
seguro e de acordo com as condiçôes climáticas. favorecendo a qualidade de vida no ambiente de

trabalho;

iii. Adotar púticas de gestâo que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento iàs normâs intemas

de sogurança e medicina do trabalho para seus empregados;

iv. Abster-se dc quaisque. atos de preconceito de raça, cor, sexo, oricntação sexual ou estado civil na

seleção de empregados no quadro da empresa;

v. Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácja, mitigando os impactos aos

empregados. colaboradores, usuírios e ao meio ambiente;

vi. Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do tmbalho. tais como

prevenção de incêndio nas âeas da execução do objeto contratual, zelando pela segurança e pela

saúde dos usuiírios e da circunviziúança:
vii. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre residuos sólidos;

viii. Orientar seus empregados para a destinação dos residuos recicláveis descartados aos devidos

coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto conhatual.

d. TransiçãoCortraturl:
Pelas câracterísticâs da conftatação, onde não há transferência de conhecimento, tecnologia ou

técnicas empregadas, nâo há a necessidade de transição contatual.

e. Reqüisilos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Órgâos Demandartes:
PaÉ atender a demanda da Autarquia Municipal de Trânsito. Contralante a empresa contatada
devená obedecer as seguinles condições para execução do objeto:

l. Os produtos devem ser entregues, em até, em sté 15 (quinze) dias útcis a contar do

recebimento da ordem de compra. e deverão ser entregues na Autarquiâ Muíicipal de Trânsito de

Taú-Ce. conforme cada campaúa educariva.
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2. Os atrasos ocasionados por motivo de forçâ maior ou caso fortuito, desde que justiflÍJâdes,ott'

24 (vinte e quatro) horas. aúes do prazo de execução. e aceitos pela contratânle, não seÉo

considerados como inadimplemento contratual.

3. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que teúa havido a solução do problema em

relação as irregularidades apontadas, a secietada solicitânte dará ciência a Procuradoria Fiscal, a

fim de que s€ proceda à ab€rtura de processo administrativo em face da empresa. para aplicação

das penalidades cabiveis.

4. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessiârios pa.ra a boa comunicação

ente as partes, sendo. os endereços fisicos, telefones pera contalo e endereço eletônico para

recebimento e envio de correspondências. e-mails com ordens de fomecimento e comunicados;

5. A contratada seú responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por

seus emprcgados e/ou preposto, quando do cumprimento do objeto da pretensa contrataÉo,
deconentes de dolo, negligência. impericia ou imprudência:

6. A contratada deveú manter quadro de pessoal suficiente para o fomecimerto dos produtos a

serem contÍatados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao

serviço ou demissão de empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as

despesas com todos os encargos e obrigaçôes sociais. trabalhistas e fiscais.

5.6. RelevâDcia dos requisitos estipulados:

5.6.1 . Foram Íealizadas pesquisas, no que tange às contratações para a aquisição já citados com
empresas especializadas no rarno em questâo, com o objetivo de ser verificada a existência de

soluções compativeis/similares que veúam a dar atendimento aos requisitos e necessidades

apresentadas no presente esludo.

5.6.2. Este levaÍrtamento é o mesmo apontado no Mapa de Cotações, que apresenta cotações

realizadas entre empresas que possuem expeÍise no ramo em questão.

6 OBRTGAÇÕES DA CONTRATA- TTE

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contatada, de acordo com o

termo de referência e os temos de sua prcposta;

b. Exercer o acompamhaÍnento e a fiscalização da contratâção, por servidor especialmente

dcsignado, anotando em registo próprio as falhas detectâdas. indicaado dia, mês e ano. bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos. e encamiúando os apontaÍnentos à

autoridade competente para as providências cabiv€is;

c. Notificar a Conuatada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

ineguladdades constatadas no curso da execução da execução contratual. fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d. Pagar à ContEtada o valor resultânte do Íbmecimento, Íro prâzo e condições estabelecidas

neste Termo de Refer€ncia;

e. Efetuar as retenções tributáias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contmtada, no

que cout €r, em conformidade coma legislação vigente.

f. Não praticar atos de ingerência na admioishação da Contmtada, tais como:
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exercer o poder de rundo sobre os empregados da Contratad4 dev"nao ."porrar-." lo"áÉiiê"'
aos prepostos ou r€sponúveis por ela indicados, exceto quando o objeto da cooEataçâo
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuiirio;

ii. direcionár a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contatadas:
iii. promover ou aceitar o desvio de firnçôes dos trabalhadores da Contatad4 mediante a

utilização desles em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à flrnção especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

g. Fomecer por escrito as hformações necessiírias paru a entega dos objetos do contrato;
h. CienliÍicar o órgão de representação judicial do municipio para adoção das medidas
cabÍveis quaÍdo do descumprimento das obrigações pela Contratada.

7 OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo editaytermo de

referência, seus anexos e sun proposta, assumindo como exclusivarnente os riscos e as despesas

decorr€ntes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

b. Mant$ o fomecimento com todos os requisitos necessiírios ao cumpdmento das

especificações solicitadas e de acordo com as noÍmas vigentes;

c. Efetuar a entregq quando for o caso, em perfeitas condições, conforme especificaçôes, prazo

e local constantes Da ordem de compra- acompanhado da respectiva nota ÍiscâI, na qual constarão

as indicações Íefercntes a (quando tenha): marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

d. Atender prcntamente e prestar os serviços, objelo da presente contrataçâo, mediante

apresentaçâo de reqüsiçâo. conforme especificaçôes da Cláusula do Modelo de Execução do

Objeto do Te.mo de Refeéncia;
e. subsütuir, reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo fixado oeste Termo de Referência.

os itens, que por vení[a. teúam sido apresentados com defeitos, fora do prazo de validade ou
danificados:

f. comunicar à Contratanle, no pmzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega do mate al, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

g. manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitâção e qualificação exigidas na licitaçâo;
h. indicar preposto para represenláJa dumnte a execução do conhato.

8 DA SUBCONTRATAÇÃO
a. Ndo será.ldmitída a subcontrataçõo do ohjeto licitatório

9 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXf,CUÇÃO

a. A execução do contato deveú ser acompaúada e fiscalizada por 0l (um) ou mais fiscais do

cont ato, represenlantes da Administaçâo especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no aÍ. 7o da Lei N'14.133/2021, ou pelos rcspectivos substitutos, permitida a
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contatação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa

atribüção.

b. O representante da Conbatante deverá ter a qualificação necessiiria pa.ra o acompanhamento e

controle da execução dos bens contatados.

c. A verificação da âdequação do objeto coÍrtratual deveú ser rcalizada com base nos crité os

prcvistos neste Temo de Referência.

d. O Íiscal do contrato anotaní em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execüção

do contalo. determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

obs€rvadosi

e. O fiscal do contnto informaú a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;

f. O fiscal do conÍato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento juridico e de controle
intgmo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevantes

panr prevenir riscos na execução contratuâI.

g. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejani a aplicâção de sançôes administrativas, previstas neste Temo de Referência e

na legislação vigente.

h- As atividades de gestâo e fiscalização da execução contmtuitl devem ser realizadas de forma
preventivq rotineira e sistemáticÀ podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou

único servidor. desde que. no exercicio dessas at buiçôes. fique assegurada a distinção dessas

atiüdades e, em râzão do volume de tmbalho. não comprometa o desempeúo de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

i. A conformidade entrega do material deverá ser verificada juntamente com o documento da

CONTRATADA que contenha sua relação detalhad4 de acordo com o estabelecido neste Termo

de Refeéncia e úa proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técÍricas, tais

como (em cada caso): marca, qualidade e foma de uso,

j. A fiscalizaçâo de que tratâ esta cláusula não exclü nem rcduz a responsabilidade da

CONTRÂTADA, inclusive perante terceircs, por qualquer irregularidade no fomecimento do

material pretenso.

10 DO RECEBIMENTO E ACEITÀÇAO DO OBJETO

a. O recebimento provisódo será realizado de forma sumiiria. pelo respoosável por seu

acompaúarnenlo e fiscalização, com veriÍicaçâo posterior da conformidade do material com as

exi gência§ contratuais:

b. O recebimenlo definitivo seÉ realizado por servidor ou comissâo designada pela autoridade

competente. mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

c. O objeto do contrato podeá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo

com o cotraalo;

d. O recebimento provisóio ou definitivo não excluini a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança da obra ou serviço ou enúega de itens, nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execuçâo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
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e. O rec€bimento provisório também ficani sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes e sená feito em até 0l (dia) após a entrega dos itens;

f. O recebimento definitivo seni feito em até 03 (hês) dias apos a entÍega dos itens;
g. A Contratada fica obrigada em 24 (vinte e quaho) horas a repamr, coÍrigir. remover,
reconstnia ou substifuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens que se mostrem
defeituosos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar o recebimento proviúrio ou definitivo do produto até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vi a set apontadas no Recebimento Proüsório ou
Definitivo.
h. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incoreta execução do coDtrato, ou, em qualquer épocâ. das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçôes
legais em vigor.

II DO PAGAMENTO

a. O pagarnento advindo do objeto seni proveniente dos recusos do(s) órgão(s) paÍicipante(s) e

seni efetuado até 30 (trinta) dias contados da datÂ da âpresentação da nota Íiscúfâtura
devidamente atestada pelo gesto. da contratação.

b- A nota fiscal/fatura que apresente inconeções sení devolvida à contratada pa.ra as devidas

coÍreções. Nesse caso, o prazo de que hata o subitem ânte or começanâ a fluir a parrir da data de

apresentação da nota fiscaVfatura corrigida.

c. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

d. E vedada a rcalizaçào de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificaçôes d€ste insÍumento.

e. Os pagamentos enconham-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovarles:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional sení efetuada mediante apresentaçâo de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os céditos tributrários

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive os céditos
tributfuios relativos às contibuições sociais previstas nas alineas "a" a "d" do parágrafo único
do art. I I da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991.

b) Comprovação de regularidade pam com a Fazenda Estadual devení ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaduâl-

c) Comprovação de regüaridade paÉ com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidâo Consolidada Negativa de Débitos insoitos tra Divida Ativa Municipal.
d) Prova de situaçâo regular peÉnte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
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de Certificado de Regularidade de Situação - CRS.

e) Prova de situsçâo regulü peraúe a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

ftbitos Trabalhistas CNDT. conforme Lei l2.440l20ll.

f. Toda a documentaçâo exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

repro$afia" obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentaçâo tenha sido emitida
p€la Intemet, só seni aceita após a confimação de sua autenticidade.

12 REÂJUSTE
a. Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data limite pam a
apresentação das propostas.

13 DÁS INFRÂÇÕES E SÂNÇÔES ADMINISTRÀTTVAS
a. O licitrDte ou o coítrâtâdo será responsabilizado administrativemelte pehs seguhles
infrrções:

i. dar causa à inexecução parcial do contrato;

ii. dar causa à inexecução parcial do contato que cause gÍave dano à

Adminishação, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍess€

coletivo;
iii. dar causâ à inexecução totâl do contato;
iv. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

v. não mantq a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;

vi. não celebmr o cotrtrato ou instrumento equivalente ou não entregaa a

documentação exigida para a contratação, quardo convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta;

vii. ensejar o retardamento da execução ou da entrcga do objeto da licitação
sem motivo justificado;

viii. apresentar declamção ou documentaçâo falsa exigida paÉ o certiame ou
prestár declaração falsâ durante a Iicitação oü a execução do contmto;

ix. ftaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

x. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquea nah[eza;
xi. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
úi. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l'de agosto de

20t3.
b. Serio aplicadas ao responsável pelas infrações aduinistrativss as següintes srnções:

i. advertência:

ii. multa
iii. impedimento de ücitar e cont atar;

iv. declamção de inidoneidade pam licitar ou contratar.

c. Na âplicrçáo das sânções serio consideradm:
i. a natueza e a gmvidade da infmção cometida;
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7as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a AdminisÍração Públical

a implantação ou o aperfeiçoam€nto de progama de

colrfolme normas e orientações dos órgãos de controle.
integridade,

d. A sanção prevista no subitem 14.2.1 sení aplicada exclusivamente pela iníiação

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei N'14.133i2021.
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

e. A sançâo prevista no 14.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato ou insAumento

equivalente, não poderá ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem supedor a 3070 (trinta
por c€nto) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e seá aplicada ao

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
N'l4.133/2021.
f- A sanção prevista no subitem 14.2.3 será aplicada ao r€sponsável pelas infrações

administaúvas previstas nos incisos Il, III, IV. V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei
N't4.133/2021, quando Ílão se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedini o

responsável de licitar ou contatar no âmbito da Administração Pública direta e indirela do ente

federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo márimo de 3 (três) anos.

g. A sanção preüsta no subitem 14.2.4 seni aplicada ao responsável pelas infi'ações

administrativas previstas nos incisos VItl, lX. X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei
N"14.133/2021, bem como pelas inÊações adminisaadvas previstas nos incisos II,III, IV, V. VI e

VII do câput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no subitem 14.6. e impediní o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública dircta e indireta de todos os entes fedeÍativos, ;rlo prazo mínimo de 3
(três) anos e mâimo de 6 (seis) anos.

h. A sanção estabelecida no subitem 14.2.4 será precedida de anilise juridica e observará as

segui.tes regÉs: quando aplicada, será de competêocia exclusiva do secre!fuio municipal;

i. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no subitem 14.2.2.

j. Se a mulla aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Adminislração ao contmtado, além da perda desse valor, a diferença

seri descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

k. A aplicação das sanções neste teÍmo não exclui. em hiúese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14 DA APRESENTAÇÂO DAS PROPOSTAS DE PR.EÇOS:

a. As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por qualquer

processo mecânico, eletrôíico ou manuâI, sem emendas. msüars ou enheliúas, em papel

timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa legalmente

hâhilitada.

b. AS PROPO§TAS DE PREÇOS DEVERÃO, ÀINDA, CONTER:
A raáo social, Iocal da sede e o nrÍnero de inscrição no CNPJ da licitante;
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11.

lll.

Assinatura dô Representante Legal:

Indicação do prazo de validade das propostas. não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentâçâo das mesmas;

Preço total proposto, cotâdo em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já
consideradas, no mesmo. todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Termo de Referência. Em caso de
divergência entre os valores unitiirio e total. pievâleceÉ o unitiirio, e entre os cxprcssos em
algaÍismos, e por extenso, prcvalecerá o por extenso.

Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de

explicitar em sua propostâ.

A apresentação da proposta implicará plena aceitaçâo. por pafle da propone e, das condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

Apreseolarem preços excessivos ou maJifestarnente inexeqúveis, assim considerados aqueles
que não veúam a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com o fomecimeflto do objeto, não se admitindo
complementação posterior.

Não atenderem às exigôncias contidas neste Termo de Referência-

15 DO f,Nt IO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
a. As p.opostas de preços deverão ser enviâdas ao e-mail coletesdeprecos.ta[s@email.com
dentro do prazo estabelecido no preâmbulo deste aviso, obedecendo os critérios de aprcseotaçâo de
propostas e todos os atos formais e materiais a ela inerente.

16 DA ANÁLISE DÂS PROPOSTAS
a. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos deste Termo de Referência.

o Ordenador de Despesas promoverá a desclassificaçâo das propostas desconformes ou
incompatíveis. parâ. em seguida- proceder à dirrulgação do resultado dojulgaÍnento.
b. É facultado ao Ordenador de Despesas promover diligência destinada a esclarecer ou

complementar a instrução do processo, vedâda a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar originariamente da proposta.

c. Após a análise das propostas de preços será feito o Mapa Comparativo contendo â Ordem de

classificação das Propostas de Preços. sendo feila a posterior convocaçâo da primeira colocada para

apreseDraçâo dos documenlos de habilitaçào.

I1 DOS DOCUMENTO§ DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

r. Os docuÍne[tos serão solicitados à empresa que apresentar a proposta de melror valor e
constituirão de:

b. A docunenraçào relati!a à ll-4.81LITAÇÀO JUÚDICA consisre em:

14.1.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresiírio individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial: devendo. no caso de a licitante ser a suçursal, filial ou
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âpresentar o regist o da Ju.nta otrde opem com averbação no registro au l*t onaJ'['iil*agênciB,

sede a matriz.

15.1.1.2. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor
devidaÍnente registrado no registo público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações. acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fi1ial
ou agência. aprcsentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Juota onde

tem sede a matriz.

15.1.1.3. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto

cooperativas - no Cafiório de Regisfo das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro

no Cartório de Registo das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçâo no Cartório
onde lem sede a matriz.

14.1.1 .4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação dâ

autenlicidade no sítio \,, n u. n,rnilldocmnrrcnd(J, rr.ro\. hr

15.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em íuncionamento no País.

15.1.1.6. Cédula de identidade do responsável legal.

15.1.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCÂL E TRÁBÁLHISTA
consisúe em:

15.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

15.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS),

confomre o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

çompativel com o objeto contatual;

15.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fâzenda Federal, Estadual e Municipai do domicilio
ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional sená efetuada mediante apresentação de

cenidão expedida conjuotamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazeúda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributirios federais

e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive os créditos tributários
relativos à contribúções sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do panigmfo único do art. l1 da

Lei n'8.212, de 24 de julho de 1991.

b) A comprovação de regularidade paÉ com a Fazenda Estadual deveni ser feita através de

CeÍidâo Coúsolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A çomprovação de regrúaridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Ceítidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal .

I 4. I .2-4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

atnvés de Certificado de Regúaridade de Situação CRS.
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15.t.2.5. Prova de situaçiio regular perante a Justiça do Trabalho, atavés da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, coofonne L ei 12.44012011.

l5-2. A habilitaçâo econômico.financeira seú rfcride mediânte r veriÍic.ção dos
§eguitrles requisito§:
15.2.t. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo disrribuidor da sede do
licitante:
15.3. Declaração em Cumprimento do disposto oo irciso )GXIII do art. 7" da Constituição
Federal-

14.4, Coosülta de licitrtrtB pessoa jürídica, Consulta Corsolidada de Pessoa Jlrídica
do TCU (hnps://certidoesaoÍ'.apps.tcu.sov.br /).
15.5. O crité o dejulganento da proposta é o menor preço por item.

c. As regÍas de des€mpate entre piopostls sâo as discriminadas no artigo 60 da Lei
N'14.133/2021.

Taú - CE, de Março de 2023

AI ves BeTErra
Ordenador de da Autarquia Mtmicipal de

rto
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MINIJTA DO Tf,RMO DE CONTRÀTO

CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO QTIE ENTRE SI FAZEM A
PREFf,IIURÁ MUMCIPAL Df, TAUÁ, ATRÂVÉS DA
AUTÀRQUIÁ MUMCIPÀL DE TRÂNSITO COM A EMPRf,SÂ

PÀRÀ O FIM QIJE À SEGI'IR SE DECI,ARA:

A Prefeitura Municipal de Tâuá, atrâvés da Autârquia Municipal de Trânsito, pessoâ juídicá de diÍeito
público iÍtemo. com sede à Rua........................-.... inscrita no CNPJ/MF sob o no..................... neste ato
representada por seu Ordenador de Despesas, Sr. .....-..-....-......., doravante denominada de CONTRÀTÀNTE
e, do ouúo lado, a emprcsâ .................................. inscrita no CNPJ n' ..........................., com endereço na Rua

.............-..........., rcpresentada por s€u sócio administrador. Sr- ......................., portâdor do CPF n" ...-...........-.,
ao fim assinado, domvânte denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de Dispensa de

Licitaçãon'............................,emconformidadecomoquepreceituaatein'l4-l33,deI"deabrilde202I,
suieitardo-se os contratsntes âs suas normas e à cláusulâs e condiÉes a segu ir âjustadas:

CI-AUSTJLA PRIMEIRA - DO I'UNDAMENTO LEGÀL
l.l - Processo de Dispensâ d€ Licitaçâo, de acordo com o aÍ. 75, inciso II, da Lei n' 14.133. de l' de abril de

2021, altemda pelo Decreto 10.92212021, em hamonia com as instruções previstas tro aÍ. 72 deste mesmo
diploma legal. devidamente ralificado pelo(a) Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipalde 1rânsito
de Tâuá-Ce.

CLAÚSULÁ SECI'NDÂ - DO OBJETO
2.1- O presente contmto tem por objeto é a

CLAÚSTILÂ TERCEIRA - DO VÁIOR
3 . I - A CONTRÁTANTÉ pagará ao CONTRÂTADO pela execução do objeto deste coÍtrato o valor global de

P§-

CLÀÚSULÂ QUARTÀ - DAS OBRTCAÇÕf,S DÀ CONTRÀTÂNTE
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assümidas pela Contratada. de acordo com o

termo de referência e os termos de suâ propo$a;

4.2. Exercer o acompanh.!Ínento e a fiscalização da contralação, por servidor especialmente

designado, anotando em registo póprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoÍidade

competente para as providências cabíveis;

4.1. Notificar a Conratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

inegularidades constatadas no crrrso da execução da execução contratual, fixando prazo pÍua a suÍt

correção, certiÍicando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

4.4. Pagar à Contratâda o valor resultanle do fomecimedo, oo przuo e condiçôes estabelecidas

neste Termo de Referência;

4.5. Efetuar as retençôes tibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contatada, no

que couber, em conformidade coma legislação vigente.

4.6. Não praticar atos de inger€ncia na administração da Contratada, tais como:
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4.6-1. exercer o poder de mando sobre os emprcgados da Contratada devendo reportar-se somente

aos prcpostos ou responsáveis por ela indicados. exceto quando o objeto da contrâtação previr o
atendimento düeto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

4.6.2. direcionar a conhatação de pessoas pam trabalhar nas empresas Contratadas;

4.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Conrratâda, mediarte a

utilização destes em atiüdades distintas daquelas previstas no objeto da contÉtação e em relação à

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

4.7. Fomecer por escrito as informações necessáLrias para a entrcga dos objetos do contato;
4.8. Cientificar o órgão de rcpresentação judicial do municipio para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

CLÁUSIILA QT]INTA - DÀS OBRIGAÇÕES DÀ CONTRÂT{)A
5.1. A Contratada deve cumpnr todas as obrigações constanles no termo edital/termo de

referência, seus anexos e $ü! proposta. assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas

decorentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.2. Manter o fomecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento das

especificações solicitadas e de acordo com as normas vigentes;

5.1. Efetuar a entÍegÀ quando for o caso, em perfeiks condições, conforme especificações, prazo

e local constantes na ordem de compra, acompaihado da Espectiva nota fiscal, na qual constatão as

indicaçôes referentes a (quando teúa): marca" fabricante. modelo. procedência e prazo de garantia

ou validade;

5.4. Atender prontamente e prestar os serviços, objeto da presente cootratação, mediante

apresentaçâo de requisição, conforme esp€cificações da Cláusula do Modelo de Execução do Objeto

do Termo de Referência:

5-5. substitut, reparaÍ ou corrigir às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência.

os itens, que por ventura, tenham sido âpreseÍrtados com defeitos, fora do prazo de validade ou

danificados;

5.6. comunicar à CootBtante, no pftlzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega do material, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

5.7. manter. duraÍrte toda a execução do contmlo, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.8. indicâr Eeposto para representiiJa dEante a execuÉo do contrato.

CLIUSULA SEXTÂ - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RXCEBIMENTO DO OBJETO
ó.1- O confiato tem o pmzo sté 3l de dezembro de 2023, contâdos a partir da dala de sua assinatura,

podendo ser pÍorrogado nos casos e formas previstos no art. I I 1, da L€i nq 14.133, de I " de ab.il de 2021i
6.2- O objeto do contrato seú recebido pelo liquidânte na re§petliva Secretaria do Desenvolvimento Rurâ|.

R€cuÍsos Hídricos. Meio Anbiente e Sustentâbilidade. de acordo com o Termo de Referencia.

CLÂÚ§ULÂ SÉTIMA - DÂS CONDIçÕES DE PÀGAMTNTO
7.1. O pagamento advindo do objeto seni proveniente dos recursos do(s) órgão(s) participante(s) e

s€á efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente

atestada pelo gestor da contratação.

TAUA
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7.2. A nota fiscal/fatura que apresente inconeçôes sení devolvida à contratada para as devidas

correçôcs. Nesse caso, o pmzo de que t[ata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de

apresentaçâo da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3. Não será efetuado qualquer pagarnento à contratada, em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.4. É vedada a realização de pagaÍnento antcs da execução do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações deste instumento.

7.5. Os pagametrtos encontram-se ainda condicionados à aptesentaçâo dos seguintes

comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional seni efetuada mediante apresentação de

certidâo expedida conjuntametrte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional @GFN), rcferente a todos os créditos tdbutiârios

federais e à Divida Ativa da Urlião (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributiirios relativos às contribüções sociais previstas r}as alineas "a" a "d" do panigralb

único do aÍ. I I da Lei n' 8.212, de 24 de jutho de 1991.

b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estâdual deveÉ ser feita atrâvés de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DividaÂtiva Estadual.

c) Comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal devenâ ser feita através de

Certidão Coúsolidada Negativa de Débiros inscritos na DividâAtiva Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Gamntia por Tempo de Serviço FGTS,

através de Ce(ificado de Regularidade de Situação CRS.

e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atavés da Certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei l2.440l20ll.

7-6.Toda a documentaçâo exigida deveÉ ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriarnerte autenticada em caÍtório. Caso esta documentação tenha sido
€mitida pela lntemet. so será aceita após a confirÍração de sua autendcidade.

CLÂÚSI'LA OITAVA - DÀ FONTE Df, RECI'RSOS
E.l- As despesas deconentes da contratação coreÍão por cont& dos recur§os próprios dâ Autarquia Municipal
de Tránsito de Tauá-Ce, ao ampâro da dotaÉo orçamentária no 1601.14.422. | 01E.2.0E L0000 - Manutenção

do Programa Educação no Trânsito e Mobilidade; Elemeoto de despesa n" 4.4.90.52.00 Equipamenlos e

Material Permanente: Fonte: 1.752 Recursos Vinculados âo Trânsito.

CLAÚSUI-A NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PRXÇO
9.1- Os pÍeços sào fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contâdo da datâ limite pam a âpresentação das

ProPostasi

CLAÚSULA DÉCIMA _ DAS ALTERAÇÔES CONTRÁTUAIS
l0.l- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nss mesmas condições contmtuais, acréscimos ou supressões

no quantitâtivo do objeto cont'atado, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrsto, nâ forma da Lei nq 14.133, de l"de abrilde 2021.
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cLÁusuLADÉCIMA-eRTMEIRÂ-DAssÂNÇôEsÀDMINtsrRÁTlvAs'"o'"n'''""r'"
I l.l. O contmtâdo seú rBpotrssbilizsdo administmtivrmetrte pclâl seguintes iDfrâções:
| 1.1 . t . dar causa à inexecução parcial do conÍato;
I I .l .2- dar causa à inexecução pârcial do contmto que cause gmve dano à Administração. ao funcionamento
dos sewiços públicos ou ao inteÍesse coletivoi
I 1 . 1 .3 . dar câusa à inexecuçâo total do contrato;
I I .l .4. deixâr de entregar a documentação exigidâ paia o c€rtame:
I1.1.5. não manter a proposta, salvo em decorÍência de fato sup€rveniente devidâmentejustificado;
11.1.6. não celebrôr o conúato ou instrumento equivaleDte ou não entregar a documeÍtâção exigida para â

contratÂção, quándo convocado dentro do prazo de validade de sua proposÍq
I1.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou dâ entregâ do ob.jeto da licitâçâo sem motivojüstificâdo;
ll.l.E. apÍesentaÍ declâração ou documentação falsa exigida para o certame ou preÍar declamção falsa
dutante a licitação ou a execuÉo do contratoi
I1.1.9. fraudar a licitação ou prâticar ato fraudulento na execução do contrato;
I L i .10. comportar-se de modo inidôneo ou coÍneter frâude de qualquer natureza;

I I - I .l l. praticar atos ilíciros com vistas a llustraÍ os objetivos da licitação;
I l-1.12. praticar alo lesivo previsto no aÍt. 5" da Lei n" 12.846, de l' de agosto d€ 2013.
I ll. Serío âplicsdas âo rcsponúvel pelâs iDÍrâções adDinistretivei â3 seguitrt€3 sÀtrçôes:

Il.2.l. adveÍência;
I l-2.2. multa;
I L2.3. impedimento de l;citâr e contmtar;
I | .2.4. declâraÉo de inidoneidade para licitâr ou conlratar.
11.3. Na aplicâção drs srnçôe3 serão coísideÍâdos:
I 1.3.1. a nature?a e a gravidade da infração cometida;
I1.3.2. as peculia dades do câso concreto;
I1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuaDres;

1 I .3.4. os danos que dela provierem pam a Administração Pública;

I I .J-5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgàos de confole.
11.4. A sanção prevista no subitem ll.2.l será aplicada exclusivamente pela infração admini$râriva
prevista no inciso I do caput do art. t55 da Lei N'14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

1 1.5. 
^ 

sanÉo previstâ no 11.2.2, calculadâ na forma do edital ou do conrato ou insaumento equivalente,
não poderá ser inferior a 0,5olo (cinco decimos poÍ cento) nem superioÍ a 30% (Einra por cento) do valor do

confiato licitado ou celebmdo com contrâtação direta e será aplicâda ao Íesponsável por qualquer das infraçôes

administrativas previstas no art. I 55 da t-ei N" I 4. I 33/202 l.
11.6. A sanção prevista no subitem 11.2.3 seá âplicada ao responúv€l pelas infraçôes administrativas
previstas nos incisos ll, ltl, tV. V. VI e VII do caput do aÍ. 155 da Lei N'l4.ll3/2021. quando nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedini o responsável de licitaí ou contmtar no âmbito da

Administração Pública diretâ e indireta do ente federativo que tiver aplicado â sanção. pêlo prazo mi8imo de 3

(tÉs) anos.
11.7. A sanção prevista no subitem 11.2.4 será aplicada ao responúvel pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIll, IX, X, Xl e XII do caput do aÍ. 155 da Lei N'l4.l3l/2021, bem como pelas

infraçôes administrarivas previstas nos incisos II, Ill, lV, V, Vl e VII do caput do rcferido artigo que
justifiqu€m â imposição de penalidade mais gúve que a sanÉo referida no subitem 11.6, e impediftá o
respônsável de licitar ou contratff no âmbito da Administrâção Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prâzo mínimo d€ 3 (fês) ânos e máximo de 6 (seis) anos.

ll.E. A sânçâo estabelecida no subitem 11.2.4 seni precedida de análisejurídica e observa.á as seguintes

Íegra§:
17.8.1 quando aplicada, seÉ de competência exclusiva do secrstiío municipal:
Il.9- As sangões pÍevistas nos subitens I I .2.1, 1 i .2.3 e I L2.4 podeÍão ser aplicadas cumulativamente com
a prevista no subitem | 1.2.2.
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Il-10. Se a multa aplicadâ e es indenizações cabíveis forÊm superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valot â diferença será descontada da gâ.antia
prestada ou será cobrada judicialmente.
ll.l1. A aplicagão das sânções neste termo não exclui. em hiútese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano caumdo à Administração Pública.

cLÁUsULA DÉCIMA-SEGUNDA . DA R.ESCISÃO

t2.l- A rescisào contmrual poderá ser:

a) Determinada por âto unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do ârt. 138, da tei na 14.133. de

l" de âbril de 2021;

b) Amigável, por acordo entre as paÍes, na forma dos artigos 137 e ll8. da Lei na 14.133, de i" de abril de

2021, mediânte autorização escrita e fundamentadâ dâ âutoridade competente, reduzida a termo no pÍocesso
licitâtório, desde que haja conveniência dâ Administmção:

12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa dâ CONTRATADA. será esta ressarcidâ dos prejuizos
regula.Ínentares comprovâdos, quando os houver sofrido;

CLÁUSULA DÉCIMÂ-TERCEIRA - DÂS DISPOSICOES FINAIS

l3.l- Declaram as paíes que este Contrato corresponde à manifestâçâo final, completa e exclusiva. do acordo
entre elas celebrado:

13.2- Obrigação da contratado de mantet durante toda a execúção do Conrato, em compatibilidsde com as

obÍigações por ele assumidâs, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo.

CLÁUSULA DÚCIMÁ.QUARTÀ. DO FORO

l4.l- Fica eleito o foro da Comarca de Tauri pam conhecimento das questões relacionadas com o presente

Contmto que não foÍem remlvidos pelos meios administrativos.

E. assim. inteimmente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, âs paÍtes coÍtratantes assinaú o
pÍesente instÍumento. em duas vias, pam que suÍtam seusjurídicos e legais efeitos-

Tauá{e- de de 2021

(Nome do Ordenador de Despesas)
Secretaria de

CONTRÂTANTE

TESTf,MI]I\IEA§

Nome do Representãrte da Empress
Nome dâ Empresa
CONTRÁTÀDA

2

Nome
CPF:

Nome:
CPF:


